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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2021 - REPETIÇÃO 
 

 

A Câmara Municipal de Sítio Novo, localizada à Rua Ministro Jonas, n.° S/N.º – Centro – 

Sítio Novo/Ma, por intermédio da Pregoeira, designada pela Portaria nº 008/2021, torna público 

para conhecimento dos interessados que às 10:00hs (dez horas) do dia 13 de DEZEMBRO 

de 2021, no local acima indicado, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO “Por Item”, para o objeto informado no ITEM 1 

abaixo, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520/02, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei Complementar nº 

123/2016, alterada pela Lei Complementar n°. 147/2014, e demais normas aplicáveis ao 

procedimento licitatório em epígrafe. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este 

Pregão serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

1 - DO OBJETO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a aquisição de 01 (um) veículo automotor, para atender 

as necessidades da Câmara Municipal de Sítio Novo, de acordo com as especificações 

constantes neste Edital e seus Anexos, nas especificações e condições contidas em especial no 

Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital. 

 

1.2. Os veículos automotores novos, a que alude o item 2.1 deste Termo de Referência, são 

aqueles ofertados diretamente pelo fabricante ou por concessionária autorizada desse, conforme 

legislação pertinente, notadamente a Lei nº 6.729/1979, bem como o Anexo da Deliberação 

CONTRAN nº 64/2008. 

 

1.3. O primeiro registro e licenciamento deverão ser efetuados em nome da Câmara 

Municipal de Sítio Novo, sendo que os custos decorrentes correrão às expensas da Contratada. 
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2 - DOS ANEXOS 

▪ Anexo I  - Termo de Referência; 

▪ Anexo II - Modelo de Carta Credencial; 

▪ Anexo III - Minuta do Contrato; 

▪ Anexo IV - Declaração a que alude o art. 27º, V da Lei n.º 8.666/93 

▪ Anexo V - Modelo de declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de 

habilitação. 

▪ Anexo VI - Modelo de Proposta de Preços. 

▪ Anexo VII - Modelo de declaração de enquadramento no regime de micro empresa 

ou empresa de pequeno porte. 

▪ Anexo VIII - Modelo de declaração de Idoneidade 

 

3 – DO SUPORTE LEGAL 

3.1- Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 

e por este Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições 

da Lei nº 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis. 

 

4 – DA DOTAÇÃO 

4.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, 

prevista para o exercício financeiro de 2021 (dois mil e vinte e um): 

 

01.031.0001.4-001 – Manutenção das Atividades Legislativa 

4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte: 0.1.00.000000 - Recursos Próprios 

 

5 – DA PARTICIPAÇÃO 

5.1 – Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível 

com o objeto e que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação 

e requisitos mínimos de classificação das propostas e seus anexos, e se apresentarem ao 

pregoeiro no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 

 

5.2 – Não poderão participar desta licitação: 

 

5.2.1- Pessoas Físicas. 
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5.2.2–Empresas cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, 

em liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou 

ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

 

5.2.3–Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 

Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes 

declaradas inidôneas, ainda que tal fato se dê após o início do certame; 

 

5.2.4–Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

 

5.2.5–Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou 

dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

 

5.2.6 – Empresas que se apresentem em forma de consórcios. 

 

5.2.7- Empresas das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de Sítio 

Novo/MA. 

 

6 - DO CREDENCIAMENTO 

6.1 – As licitantes deverão se apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um representante, 

portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial, 

podendo ser utilizado o modelo do Anexo II do Edital, ou procuração que o nomeie a participar 

deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada, 

comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances de preços, firmar 

declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao presente certame. 

 

6.1.1 – No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade 

juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a 

mesma. 

 

6.1.2 – As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, 

quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, 

comprovando esta capacidade jurídica; 
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6.1.3 – As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, 

Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado 

o modelo do Anexo V do Edital. 

 

6.1.4 – As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP, MEI ou COOP deverão 

apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e declaração 

que comprove sua condição de ME, EPP, MEI ou COOP, atestando ainda que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação, podendo ser utilizado 

o modelo do Anexo VII do Edital. 

 

6.1.4.1 – Na hipótese do item 6.1.4, não serão considerados os documentos que estejam dentro 

de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão. 

 

6.1.4.2 – A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que 

trata o item 6.1.4. deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e 

deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código 

Penal. 

  

6.1.4.3 – A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar 

nº 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem 

prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas 

previstas na legislação pertinente, observado o devido processo legal, e implicará, também, no 

afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.  

 

6.1.4.4 – No caso de microempreendedor individual - MEI, a declaração da condição de que 

trata o item 6.1.4. poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor 

 

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o) 

Pregoeiro(a) fora dos envelopes, em sua versão original, os quais farão parte do processo 

licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório de notas competente ou 

autenticada por servidor da Administração devidamente qualificado, observados sempre os 

respectivos prazos de validade; 

 

6.2 – Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais ou sejam 

descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1. 

 



 
 
 
 
 
 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO-MA 

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº- CENTRO-SÍTIO NOVO-MA 

CNPJ- 07.307.267/0001-75 – CEP. 65.925-000 –  FONE/FAX: (99) 3532-0462 

 

 

 

        P á g i n a  7 | 65 

 

6.3- A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para 

se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado 

representando mais de um licitante. 

 

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR – Aviso de 

Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos 

cuidados do Pregoeiro municipal. 

 

6.5 – Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que 

comprovadamente forem recebidos antes do início da sessão. 

 

6.6 - Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal, 

comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em tempo 

hábil. 

 

7. – DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

7.1 – Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do art. 34 da Lei nº 11.488/07, as 

microempresas – MEs, as empresas de pequeno porte – EPPs e as Cooperativas a estas 

equiparadas – COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os 

procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que eventualmente 

possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, 

deverão consignar tal informação expressamente na declaração prevista no item 6.1.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor 

proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, 

toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à 

regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de 

documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte; 

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs 

ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores a melhor proposta classificada. 

 

 

7.2 – Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte 

modo: 
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a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 30 (trinta) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preços mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado 

em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço 

seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão 

convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se 

encontrem enquadradas no item 7.1., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea c, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por ME, EPP ou COOP. 

 

8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1 – A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte 

externa as seguintes informações: 

À Pregoeira da Câmara Municipal de Sítio Novo/MA 

PREGÃO N° 003/2021 

ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

Rua Ministro Jonas, n.° S/N.º - Centro. Sítio Novo-Ma CEP 65.925-000 

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 

(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESENTADA ENCADERNADA E NUMERADA) 

 

8.2 – Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas 

demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa; 

 

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação, conforme Anexo 

I, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor 

total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitas até 02 (duas) casas decimais após 

a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, 
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serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será 

considerado este último; 

 

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), 

correspondente ao fornecimento, e estar datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada 

pela empresa; 

 

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: 

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, 

trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

 

9 - DA ACEITAÇÃO TÁCITA 

9.1 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas 

no edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 
a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital; 

 
b) Que apresentarem preço superior ao preço máximo previsto no edital. 

 

9.2 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância dos 

seguintes critérios:  

a) - Seleção da melhor oferta (de menor preço) e os autores das ofertas com preço até 10% 

(dez por cento) superiores aquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 

proclamação do vencedor, conforme decisão do pregoeiro;  

 

b) - Em caso de micro e pequenas empresas a seleção da melhor oferta (de menor preço) e 

os autores das ofertas com preço até 5% (cinco por cento) superiores aquela poderão fazer 

novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor, conforme decisão do 

pregoeiro; conforme estabelecido no §2º do artigo 44 da Lei nº123/2006; 

  

c) - Não havendo pelo menos 03 (três) preços nas condições definidas nas alíneas anteriores 

serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 

(três). No caso de empate nos preços serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes. 

 
d) - O licitante deverá encaminhar lance com valor inferior ao menor lance registrado, e 

no caso de propostas com o mesmo valor e que permanecerem empatadas ao final da 
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sessão, será realizado o desempate através de sorteio. 

 

e) - O julgamento das propostas será do tipo “menor preço por item” 

 

f) - Refletir os preços de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 

serviço/entrega do produto;       

 

9.3 - Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 

expressamente previstas em lei; 

 

9.4 - O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da “Ordem de 

Fornecimento” expedida pela Secretaria; 

 

9.5 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

entrega da mesma; 

 

9.6 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, 

alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas 

as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

 

9.7 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos a qualquer título. 

 

9.8– O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, observadas as 

condições previstas nos subitens 20.7 e 20.8, implicará na desclassificação do licitante; 

 

10 – DA HABILITAÇÃO 

10.1 – A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo 

em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação: 

 

À Pregoeira da Câmara Municipal de Sítio Novo/MA 

PREGÃO N° 003/2021 

ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Rua Ministro Jonas, n.° S/N.º - Centro. Sítio Novo CEP 65.925-000 

(Razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 

(OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS ENCADERNADOS E 

NUMERADOS) 
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10.2 - Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser apresentados 

em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório de notas competente ou autenticada por servidor da Administração 

devidamente qualificado, observados sempre os respectivos prazos de validade; 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleições de seus administradores. 

 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa); 

 

e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 

(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 

 

f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

 

g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF – Certificado de 

Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

 

h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica emitida a menos de 90 dias da data fixada para abertura da Licitação; 

 

i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. No caso de abertura da empresa seja 

no ano em curso: apresentar balanço de abertura, podendo ser atualizado por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

i. 1.) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante 

da aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
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SG = 
ATIVO TOTAL  

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE  

PASSIVO CIRCULANTE  

  

i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 

memorial de cálculos juntado ao balanço. 

 

i.3) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 

 

i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.  

 

i.5) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta 

Comercial. 

 

j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

k) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 

desta licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. 

 

l) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do Anexo 

IV do Edital. 

 

m) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. www.tst.jus.br/certidão 

 

n) Declaração de idoneidade. Essa declaração deverá vir assinada pelo representante legal da 

empresa (apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos), podendo ser 

utilizado o modelo do Anexo VIII do Edital. 

 

10.3 – Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

matriz, ou; 

http://www.tst.jus.br/certidão
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10.3.1– Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 

da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio 

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade 

do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo 

apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a centralização; 

 

10.3.2– Serão dispensados da apresentação com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

 

10.4 – O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, observadas as 

condições previstas no subitem 20.7 e 20.8 deste edital, implicará na inabilitação do licitante; 

 

11 - DO PROCEDIMENTO 

11.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus 

representantes legais, o pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, os envelopes 

contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação (envelope 02); 

 

11.1.1 – O pregoeiro poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para 

a abertura dos trabalhos; 

 

11.2 – Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo pregoeiro, pelo 

que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local 

designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário; 

 

11.3 – Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes 

e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão recebidas as 

propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das 

propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-

se as incompatíveis; 

 

11.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, 

serão observados os critérios do item 9.2, até a proclamação do vencedor, observado o disposto 

nos itens nº 7.1 “c” e 7.2.  

 

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 

ao licitante, na ordem decrescente dos preços; 
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11.4.2 – Poderá a(o) Pregoeira(o): 

a) Advertir os licitantes; 

b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser 

reduzidos; 

c) Definir tempo para os lances verbais; 

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares; 

e) Suspender e recomeçar o Pregão  

f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, 

assim como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das 

penas legais aplicáveis em cada caso; 

g) Adjudicar o objeto deste Pregão à Licitante Vencedora; 

h) Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 

mediante ato escrito e fundamentado; 

i) Revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse 

público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado. 

 

 

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação; 

 

11.4.4 – Depois de definido o lance de menor preço e na hipótese de restarem dois ou mais 

licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes 

remanescentes. 

 

11.4.5 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da 

proposta ou da documentação. 

 

11.4.6 - No julgamento das propostas, nas fases de lances e de habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação 

 

11.5 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará 

na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 

propostas; 

 

11.6 – Caso não sejam ofertados lances verbais por todos os licitantes, será verificada a 

conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
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11.7 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 

 

11.7.1 – Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á 

o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação. 

 

11.8 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o menor 

preço ofertado, o pregoeiro imediatamente dará início à abertura do envelope contendo os 

documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 

lugar; 

 

11.9 – Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, 

o pregoeiro prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente 

classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições 

fixadas neste edital; 

 

11.11 – Nas situações previstas nos subitens 11.6, 11.7 e 11.9, o pregoeiro poderá negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

 

11.12 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem 

dos licitantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe 

adjudicado pelo pregoeiro o objeto do certame; 

 

11.13 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os 

“Documentos de Habilitação”. Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderão 

retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos; 

 

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo pregoeiro 

e por todos os licitantes presentes. 

 

12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1 - Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que 

estabelece a legislação pertinente; 

 

12.2 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências e condições deste 

edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços; 
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12.3 – Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, classificada 

em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, 

apresente o MENOR PREÇO por item; 

 

12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após 

os lances verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá ao desempate, na mesma sessão e na 

presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do disposto no § 

2º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93; 

 

12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante, 

prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor 

unitário; 

 

13 - DO DIREITO DE RECURSO 

13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido 

o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, 

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos; 

 

13.2 – O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzido a 

termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos ou enviados por fax-símile ou 

cujos respectivos prazos legais estejam expirados. 

 

13.3 - O(s) recurso(s) não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, 

por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à 

autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos os prazos 

legais; 

 

13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

 

13.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudica e homologa a presente licitação para determinar a contratação; 
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13.6 – A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a 

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao 

vencedor. 

 

14 – DA CONTRATAÇÃO 

14.1 - Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 

vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença. 

 

14.2 – O(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 

uma única vez, a critério da Administração Pública Municipal, para atender à convocação 

prevista no item anterior.  

 

14.3 – Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não apresentar (em) situação regular ou recusar-se a 

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, observado o disposto no subitem acima. 

 

14.4 - Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a 

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial. 

 

15 - DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E 

RECEBIMENTO DO OBJETO: 

15.1 - A entrega do objeto desta licitação será de 60 (sessenta) dias contados após recebimento 

da Autorização de Fornecimento. 

 

15.2 – Local de entrega: Câmara Municipal de Sítio Novo, sito à Rua Ministro Jonas, n.° S/N.º 

– Centro, CEP: 65.925-000, na cidade de Sítio Novo – Ma, em horário das 08:00hs às 12:00hs. 

Telefones de Contado: Mizael (99) 98155-1989; Ruimar (99) 98156-9564. 

 

15.3 - A entrega deverá ser por conta e risco do licitante vencedor, e deverá estar 

obrigatoriamente acompanhada dos competentes documentos fiscais, discriminando todos os 

requisitos mínimos necessários. 

 

15.3.1 - O objeto deste será recebido: 
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a) A Câmara de Sítio Novo reserva-se o direito de proceder a análise, caso fiquem 

constatadas irregularidades em relação ao produtos/serviços recebidos ou se estes não se 

enquadrarem nas exigências mínimas, o que resultará na não aceitação imediata do objeto;  

 

b) A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas; 

 

c) Constatando que os produtos/serviços recebidos não atendam as especificações 

estipuladas neste edital, ou ainda que não atendam a finalidade que deles naturalmente se 

espera, a Câmara expedirá ofício à empresa vencedora, comunicando e justificando as razões 

da recusa e ainda notificando-a para que sane as irregularidades dentro do menor prazo 

possível; 

 

d) Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema 

em relação aos produtos recebidos, os fiscais de contrato darão ciência, a fim de que se 

proceda a abertura de processo administrativo em face da empresa, de acordo com as normas 

contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades cabíveis. 
 

e) Para qualquer eventualidade em que ocorra o não recebimento de qualquer dos itens por 

parte da Câmara Municipal, motivado por desobediência aos critérios declarados na Lei, fica 

a empresa obrigada a nova entrega no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

 

g) O descarregamento do produto ficará a cargo da CONTRATADA, devendo ser 

providenciada a mão de obra necessária. 

 

15.4 - Das condições de recebimento: 

 

15.4.1 - Observado o disposto nos artigos 73 a76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto 

desta contratação será realizado da seguinte forma:  

a) Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, assim que efetuada a entrega posterior 

verificação da conformidade com as especificações; 

b) Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e 

quantidade do material e conseqüente aceitação. 

 

15.4.2 - No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido 

provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, 

devendo o veículo ser recolhido e substituído. 

 

15.4.3 - Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será desconsiderado, 

iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação. 



 
 
 
 
 
 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO-MA 

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº- CENTRO-SÍTIO NOVO-MA 

CNPJ- 07.307.267/0001-75 – CEP. 65.925-000 –  FONE/FAX: (99) 3532-0462 

 

 

 

        P á g i n a  19 | 65 

 

a) O fornecedor terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição do 

veículo, a partir da comunicação oficial feita pela Câmara Municipal, sem qualquer custo 

adicional para a Câmara Municipal; 

b) Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em 

atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital. 

 

15.4.4 - O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a 

ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as 

seguintes condições: 

a) Veículos e demais componentes de acordo com a Especificação Técnica contidas neste 

Termo de Referência e na Proposta Comercial vencedora; 

b) Quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho / Ordem de 

Fornecimento; 

c) Entrega no prazo, local e horários previsto neste Termo de Referência. 

 

15.4.5 - O recebimento definitivo dar-se-á: 

a) Após verificação física que constate a integridade do produto; 

b) Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no 

Termo de Referência. 

 

15.4.6 - O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 

do recebimento provisório. 

 

15.4.7 - Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 

Definitivo, assinado por Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela atestação no 

verso da nota fiscal, efetuada por representante da Câmara Municipal de Sítio Novo, 

considerando o valor da compra, de acordo com a previsão legal.. 

 

16 – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

16.1 - Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do 

proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente 

nacional, em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo do objeto 

e da apresentação do documento fiscal correspondente, devidamente atestada por servidor 

competente. 

 

16.2 – Para pagamento, o Contratado deverá apresentar junto ao setor de protocolo a solicitação 

de pagamento encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões 

negativas de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante 
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apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de 

outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão 

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda 

Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Fiscais do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), Validação do documento fiscal no sistema DANFOP (Documento de 

Autenticação de Nota Fiscal para Órgão Público) Lei 8.441, Decreto 22.513/06 e 

24.030/08o qual encaminhará para juntada ao processo de contratação e procedimento de 

pagamento. 

 

16.3 - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 

pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste pelo Fiscal do contrato. 

 

16.4 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação ou inadimplência contratual, inclusive quando for constatada 

ausência, divergência ou irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. A 

existência de qualquer pendência incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado 

no item 16.1, até que a Contratada regularize a pendência, não acarretando qualquer ônus para 

o CONTRATANTE. 

 

16.5 - O setor de tesouraria da Câmara Municipal efetuará a retenção e o recolhimento de 

tributos, quando a legislação assim exigir. 

 

17 - DAS PENALIDADES (INADIPLEMENTO/SANÇÕES) 

17.1- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota 

de empenho, não celebrar o contrato, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas e das demais cominações legais. 
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17.2- Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso 

e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

17.2.1 – Advertência; 

 

17.2.2- Multa de: 

I – 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega do 

objeto, limitada a incidência a 10 (dez) dias corridos. Após o décimo dia de atraso e a critério 

da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

 

II – A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o especificado 

no edital ou contrato implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada sobre 

o valor total do contrato. 

 

III – 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

 

17.3 – A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Estado do Maranhão 

poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 

independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

 

17.4 – A aplicação de multa, a ser determinada pela Câmara de Sítio Novo, após regular 

procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade 

de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei nº. 10.520/02 e alterações. 

 

17.5 – Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 

multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica a Beneficiária da Ata ou a 

CONTRATADA, obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, a partir do recebimento da notificação, através do DAM, devendo ser apresentado o 

comprovante de pagamento sob pena de cobrança judicial. 

 

17.6. Objetivando evitar o dano a esta Casa Legislativa, a Secretária poderá adotar medida 

cautelar suspendendo o pagamento à Contratada na proporção de eventual multa a ser aplicada 

após a condenação em regular processo administrativo. 
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17.7 – Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos 

e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados 

os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

 

17.8 – A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 

encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 

comprobatório do alegado pela CONTRATADA. 

 

17.9 – A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 

defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

 

17.10 - Outras sansões poderão ser estabelecidas em edital e na legislação pertinente; 

 

18 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1 – Entregar o veículo conforme as especificações definidas no presente Termo de 

Referência e Proposta; no endereço descrito no contrato. 

 

18.1.1 - Aceitar os Termos e Condições do Pregão de acordo com a Legislação Vigente e com 

o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

 

18.1.2 - Aceitar a fiscalização e o acompanhamento da entrega pela Contratante; 

 

18.2 – O veículo deverá apresentar garantia mínima de 01 (um) ano, com limite mínimo de 100 

(cem) mil quilômetros rodados;  

 

18.2.1 - Os serviços de assistência técnica ao veículo adquirido serão prestados, por 

profissionais especializados, pelo período da garantia estipulada pela fabricante, contados a 

partir do recebimento definitivo do veículo . 
 

18.2.2 – Conceder a garantia do fabricante do veículo. 

 

18.3 - O veículo deve ser acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

 

18.4 - Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados nas concessionárias autorizadas 

pelo fabricante, devendo pelo menos uma estar estabelecida na cidade de Imperatriz-Ma. 
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18.5 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não 

eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes; 

 

18.5.1 - Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto 

pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, a qualquer 

tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar o objeto se assim julgar 

inadequado; 

 

18.5.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Secretaria da Câmara 

Municipal, relacionados com as características dos produtos. 

 

18.6 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18, 26 e 31, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078 de 1990). 

 

18.6.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, o produto 

com avarias ou defeitos; 

 

18.7 - Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

18.8 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 

condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar 

a perfeita execução do objeto; 

 

18.9- Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 

contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 

 

18.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública 

Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 

18.11 - Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 

deverá responder pela fiel execução do Contrato. 

 

18.12 - A CONTRATADA não será responsável: Por quaisquer trabalhos, serviços ou 

responsabilidades não previstos no Edital. 
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18.13 - A Câmara Municipal de Sítio Novo – MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 

transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

 

19. - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

19.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

 

19.1.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados 

pela Contratada, se assim julgar conveniente, a fim de proporcionar o cumprimento das 

obrigações contratuais; 

 

19.1.2 - Nomear Gestor e/ou Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 

 

19.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes a administração. 

 

19.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

 

19.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 

durante o período de garantia do veículo; 

 

19.5 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios.  

 

19.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

 

19.7 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

Obrigações Contratuais; 

 

19.8 - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, quando for o caso; 
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19.9 – Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos 

no Termo de Referência. 

 

20. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 

quanto à intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que 

posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior; 

 

20.1.1 - No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a 

autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado; 

 

20.2 - O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei n° 

8.666/93; 

 

20.3 - A Câmara Municipal de Sítio Novo poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;  

 

20.4 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 

pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do Pregão Presencial. 

 

20.5 – Os recursos e contra-razões de recurso, bem como a impugnação ao Edital deverão ser 

dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação – CPL, 

cabendo ao Pregoeiro receber, examinar, e submetê-los a autoridade competente que decidirá 

sobre a pertinência. 

 

20.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo-o aceito 

sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o 

viciem; 

 

20.7 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 

exigências e condições; 
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20.8 - O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover 

diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública; 

 

20.9 - Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros formais 

da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o 

processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais 

licitantes; 

 

20.10 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento; 

 

20.11 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação deste 

instrumento convocatório; 

 

20.12 – Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública 

Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame. 

 

20.13 - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista 

franqueada aos interessados na licitação; 

 

20.14- As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão 

publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes. 

 

20.15 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 

propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver 

suspenso. 

 

20.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o dia do vencimento. 

 

20.17 – O Edital e seus anexos poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante 

solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido 

através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, estando disponível para atendimento 

em dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Câmara Municipal sito na Rua Ministro 

Jonas, S/N, Centro. Sítio Novo CEP 65.925-000. 
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Sítio Novo/MA, 08 de novembro de 2021. 

 

 

 

Maria Varmizânia dos Santos Araújo 

Pregoeira Port. 008/2021 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - INTRODUÇÃO 

 

1.1 - Este documento estabelece as normas específicas para “aquisição de veículo zero 

quilômetro”, em atendimento das necessidades externas da Câmara Municipal de Sítio Novo. 

 

 

2 - DO OBJETO 

 

2.1 – O presente termo tem como objeto aquisição de 01 (um) veículo automotor, para atender 

as necessidades da Câmara Municipal de Sítio Novo, de acordo com as especificações 

constantes no item 3 deste Termo de Referência. 

 

2.2 – Os veículos automotores novos, a que alude o item 2.1 deste Termo de Referência, são 

aqueles ofertados diretamente pelo fabricante ou por concessionária autorizada desse, conforme 

legislação pertinente, notadamente a Lei nº 6.729/1979, bem como o Anexo da Deliberação 

CONTRAN nº 64/2008. 

 

2.3 – O primeiro registro e licenciamento deverão ser efetuados em nome da Câmara 

Municipal de Sítio Novo, sendo que os custos decorrentes correrão às expensas da Contratada. 

 

 

3 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

 

3.1 – O veículo que integra o objeto da presente contratação deve atender no mínimo as 

seguintes especificações, que segue:  

 
3.1.1 – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:  

Veículo automotivo de fabricação nacional ou nacionalizado, cor vermelho, zero quilômetro, 

ano/modelo igual ou superior à data de compra, dotado de todos os equipamentos exigidos pelo 

Código Nacional de Trânsito, conforme as características, as condições, as obrigações e os 

requisitos técnicos mínimos: capacidade para 05 (cinco) pessoas incluindo o motorista; 4 portas 

nas laterais e uma traseira; motor movido à bicombustível; com motor de no mínimo 1.0 litros; 

transmissão manual de no mínimo 5 velocidades e marcha ré; ar condicionado original de 

fábrica não inferior ao tipo analógico; luz de leitura dianteira; airbag frontal para motorista e 

passageiro; direção hidráulica ou superior; cintos de segurança no assento do motorista e do 

passageiro de 3 pontos com regulagem de altura; cinto de segurança traseiros laterais de 3 

pontas; porta-objetos; desembaçador e limpador de vidro traseiro; encosto de cabeça para todos 
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os ocupantes om ajuste de altura; rodas aro 14” ou superior; tração dianteira; Freio: 2 à discos 

ventilados; ABS; Distribuição eletrônica de frenagem EBD; vidros formado no mínimo pelas 

funções travas elétricas e vidros dianteiros elétricos, retrovisores externos com regulagem 

interna; painel de instrumentos; Rádio AM/FM, integrado ao painel com conexão USB e 

auxiliar, com o mínimo de 02 (dois) alto-falantes e antena; revestimento dos bancos em tecido; 

volume do porta-malas mínimo 215 litros; Capacidade mínima do tanque de combustível: 38 

litros. 

Obs: O veículo objeto deste item, deverá estar com os equipamentos obrigatórios exigidos pela 

Legislação de Trânsito vigente (extintor de incêndio, estepe, chave de roda, triângulo, macaco 

e etc.); Manual de instrução; Frete incluso até o local de entrega. Todos os opcionais do veículo 

deverão ser originais de fábrica. O fornecedor deverá propor o veículo com assistência técnica 

autorizada 

 

3.2 – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA  E  GARANTIA 

 

3.2.1 - A garantia deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, ou com limite mínimo de 100 

(cem) mil quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, contados a partir da data do Atestado 

de Recebimento do Veículo, Licenciado e Emplacado. 

 

3.2.2 - Os serviços de assistência técnica ao veículo adquirido serão prestados, por profissionais 

especializados, pelo período da garantia estipulada pela fabricante, contados a partir do 

recebimento definitivo do veículo. 
 
3.2.3 - Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados nas concessionárias autorizadas 

pelo fabricante, devendo preferencialmente uma estar localizada na cidade de Imperatriz – Ma. 
 

3.2.4 - Durante o período de garantia dos veículos, a CONTRATADA deverá arcar com os 

custos concernentes a consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, 

transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais devem ser realizados no 

prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados da notificação da Câmara Municipal. 

 

 

4 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

 

4.1 – Faz se necessária a aquisição, para suprir as necessidades da Câmara Municipal quando 

no empenho de suas atividades, justifica-se pela necessidade de cumprimento da missão desta 

Casa de Leis, qual seja, realização de atividades relacionadas à defesa do patrimônio público e 

ao incremento da transparência da gestão, por meio de ações de controle externo, fiscalização 

pública, correição, prevenção e combate à corrupção e ouvidoria, as quais, não raro, exigem 

deslocamento dos vereadores e servidores do órgão. 
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4.2 - Neste sentido, e, levando-se em consideração a necessidade de atender as demandas 

externas desta Casa Legislativa, é de extrema relevância a aquisição do veículo. 

 

4.3 - Logo, notória se faz a correção dessas situações, optando-se pela aquisição do primeiro 

veículo automotor, para compor o patrimônio, zelando pelo perfeito andamento das atividades 

desta Casa. 

 

 

5 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

5.1 - A aquisição do veículo, objeto deste Termo de Referência, fundamenta-se legalmente na 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei nº 8.666 

/ 93 e suas alterações. 

 

5.2 - Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados 

pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame 

licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta; 

 

5.3 – O veículo que constitui o Objeto deste Termo de Referência enquadra-se no conceito de 

bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são suficientes para 

determinar o conjunto da solução escolhida e objeto é fornecido comercialmente por mais de 

uma concessionária no mercado; 

 

5.4 - Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada na 

forma PRESENCIAL, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública; 

 

 

6 – JUSTIFICATIVA PARA A DIVISÃO EM ITENS  

 

6.1 - Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem 

prejudicar o ganho da aquisição em escala, razão capital da realização das compras conjuntas, 

optou-se pela divisão deste certame em ITENS, sempre em respeito à mais ampla competição 

e conforme previsto no art. 23 §§ 1º e 2º da Lei nº 8666/93 e Súmula 247 do TCU: 

 

“Lei n. 8.666/93  

Art. 23, § 1º) As obras, serviços e compras efetuadas pela 

administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-

se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
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disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem 

perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei n. 8.883, 

de 1994)” 

 

“Súmula n. 247:  

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 

preço global, nos editais das licitações para a contratação de 

obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 

desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 

perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 

propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 

aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 

itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

 

6.2 - A divisão em itens, elaborada para este procedimento, apesar de ser apenas 01 (um) item, 

levou-se em conta o art. 15, inc. IV e o art. 23, §1º, ambos da Lei nº 8.666/93, súmula 247 do 

Tribunal de Contas da União (TCU), bem como em regra geral, a adjudicação deve ser efetuada 

por item. 

 

6.3 - O detalhamento das especificações dos itens deste Termo de Referência, figuram no item 

3 deste Termo. 

 

 

7 - DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES 

 

7.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do 

certame:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleições de seus administradores.  

 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
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e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 

(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 

 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal podendo ser realizada mediante 

apresentação de Certidão Negativa Tributos, relativo à sede ou do domicílio do licitante; 

 

g) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF – Certificado de 

Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

 

h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica emitida a menos de 90 dias da data fixada para abertura da 

Licitação; 

 

i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o 

devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em 

cópia autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 

1,00, resultante da aplicação das seguintes fórmulas:  

 

 

LG 

= 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO 

PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 

PRAZO  

 

 

 

SG 

= 

ATIVO TOTAL  

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 

PRAZO  

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE  

PASSIVO CIRCULANTE  
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i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas 

em memorial de cálculos juntado ao balanço. 

i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os 

cálculos. 

i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

i.5) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta 

Comercial 

 

j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

k) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto da licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. 

 

l) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores 

de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores 

de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

m) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943. www.tst.jus.br/certidão. 

 

n) Declaração de idoneidade. Essa declaração deverá vir assinada pelo representante legal 

da empresa (apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos);  
 

 
8 - DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas 

no edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 
c) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital; 

 
d) Que apresentarem preço superior ao preço máximo previsto no edital. 
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8.2 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância dos 

seguintes critérios:  

a) - Seleção da melhor oferta (de menor preço) e os autores das ofertas com preço até 10% 

(dez por cento) superiores aquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 

proclamação do vencedor, conforme decisão do pregoeiro;  

 

b) - Em caso de micro e pequenas empresas a seleção da melhor oferta (de menor preço) e 

os autores das ofertas com preço até 5% (cinco por cento) superiores aquela poderão fazer 

novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor, conforme decisão do 

pregoeiro; conforme estabelecido no §2º do artigo 44 da Lei nº123/2006; 

  

c) - Não havendo pelo menos 03 (três) preços nas condições definidas nas alíneas anteriores 

serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 

(três). No caso de empate nos preços serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes. 

 
h) - O licitante deverá encaminhar lance com valor inferior ao menor lance registrado, e 

no caso de propostas com o mesmo valor e que permanecerem empatadas ao final da 

sessão, será realizado o desempate através de sorteio. 

 

i) - O julgamento das propostas será do tipo “menor preço por item” 

 

j) - Refletir os preços de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 

serviço/entrega do produto;       

 

8.3 - Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 

expressamente previstas em lei; 

 

8.4 - O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da “Ordem de 

Fornecimento” expedida pela Secretaria; 

 

8.5 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

entrega da mesma; 

 

8.6 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, 

alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas 

as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 
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8.7 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos a qualquer título. 

 

 

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1 – Entregar o veículo conforme as especificações definidas no presente Termo de Referência 

e Proposta; no endereço descrito no contrato. 

 

9.1.1 - Aceitar os Termos e Condições do Pregão de acordo com a Legislação Vigente e com o 

instrumento pactuado no Termo de Referência; 

 

9.1.2 - Aceitar a fiscalização e o acompanhamento da entrega pela Contratante; 

 

9.2 – O veículo deverá apresentar garantia mínima de 01 (um) ano, com limite mínimo de 100 

(cem) mil quilômetros rodados;  

 

9.2.1 - Os serviços de assistência técnica ao veículo adquirido serão prestados, por profissionais 

especializados, pelo período da garantia estipulada pela fabricante, contados a partir do 

recebimento definitivo do veículo . 
 

9.2.2 – Conceder a garantia do fabricante do veículo. 

 

9.3 - O veículo deve ser acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

 

9.4 - Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados nas concessionárias autorizadas 

pelo fabricante, devendo preferencialmente uma estar localizada na cidade de Imperatriz-Ma. 

 

9.5 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não 

eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes; 

 

9.5.1 - Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto 

pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, a qualquer 

tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar o objeto se assim julgar 

inadequado; 
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9.5.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Secretaria da Câmara 

Municipal, relacionados com as características dos produtos. 

 

9.6 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18, 26 e 31, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078 de 1990). 

 

9.6.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, o produto 

com avarias ou defeitos; 

 

9.7 - Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

9.8 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 

execução do objeto; 

 

9.9- Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 

contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 

 

9.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública 

Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 

9.11 - Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 

responder pela fiel execução do Contrato. 

 

9.12 - A CONTRATADA não será responsável: Por quaisquer trabalhos, serviços ou 

responsabilidades não previstos no Edital. 

 

9.13 - A Câmara Municipal de Sítio Novo – MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 

transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

 

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

10.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
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10.1.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados 

pela Contratada, se assim julgar conveniente, a fim de proporcionar o cumprimento das 

obrigações contratuais; 

 

10.1.2 - Nomear Gestor e/ou Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 

 

10.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes a administração. 

 

10.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

 

10.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 

durante o período de garantia do veículo;  

 

10.5 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios 

 

 

10.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

 

10.7 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

Obrigações Contratuais; 

 

10.8 - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, quando for o caso; 

 

10.9 – Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos 

no Termo de Referência. 

 

 

11 - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E DEMAIS CONDIÇÕES 

 

11.1 - A entrega do objeto desta licitação será de 60 (sessenta) dias contados após recebimento 

da Autorização de Fornecimento . 
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11.2 – Local de entrega: Câmara Municipal de Sítio Novo, sito à Ministro Jonas, S/Nº – Centro, 

CEP: 65.925-000, na cidade de Sítio Novo – Ma, em horário das 08:00hs às 12:00hs. Telefones 

de Contado: Mizael (99) 98155-1989; Ruimar (99) 98156-9564. 

 

11.3 - A entrega deverá ser por conta e risco do licitante vencedor, e deverá estar 

obrigatoriamente acompanhada dos competentes documentos fiscais, discriminando todos os 

requisitos mínimos necessários. 

 

11.3.1 - O objeto deste será recebido: 

 

a) A Câmara de Sítio Novo reserva-se o direito de proceder a análise, caso fiquem 

constatadas irregularidades em relação ao produtos/serviços recebidos ou se estes não se 

enquadrarem nas exigências mínimas, o que resultará na não aceitação imediata do objeto;  

 

b) A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas; 

 

c) Constatando que os produtos/serviços recebidos não atendam as especificações 

estipuladas neste edital, ou ainda que não atendam a finalidade que deles naturalmente se 

espera, a Câmara expedirá ofício à empresa vencedora, comunicando e justificando as razões 

da recusa e ainda notificando-a para que sane as irregularidades dentro do menor prazo 

possível; 

 

d) Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema 

em relação aos produtos recebidos, os fiscais de contrato darão ciência, a fim de que se 

proceda a abertura de processo administrativo em face da empresa, de acordo com as normas 

contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades cabíveis. 

 

e) Para qualquer eventualidade em que ocorra o não recebimento de qualquer dos itens por 

parte da Câmara Municipal, motivado por desobediência aos critérios declarados na Lei, fica 

a empresa obrigada a nova entrega no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

 

f) O descarregamento do produto ficará a cargo da CONTRATADA, devendo ser 

providenciada a mão de obra necessária. 

 

11.4 – Das condições de recebimento: 

 

11.4.1 - Observado o disposto nos artigos 73 a76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto 

desta contratação será realizado da seguinte forma:  
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a) Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, assim que efetuada a entrega posterior 

verificação da conformidade com as especificações; 

b) Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e 

quantidade do material e conseqüente aceitação. 

 

11.4.2 - No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido 

provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, 

devendo o veículo ser recolhido e substituído. 

 

11.4.3 - Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será desconsiderado, 

iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação. 

a) O fornecedor terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição do 

veículo, a partir da comunicação oficial feita pela Câmara Municipal, sem qualquer custo 

adicional para a Câmara Municipal; 

b) Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em 

atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital. 

 

11.4.4 - O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a 

ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as 

seguintes condições: 

a) Veículos e demais componentes de acordo com a Especificação Técnica contidas neste 

Termo de Referência e na Proposta Comercial vencedora; 

b) Quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho / Ordem de 

Fornecimento; 

c) Entrega no prazo, local e horários previsto neste Termo de Referência. 

 

11.4.5 - O recebimento definitivo dar-se-á: 

a) Após verificação física que constate a integridade do produto; 

b) Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no 

Termo de Referência. 

 

11.4.6 - O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 

do recebimento provisório. 

 

11.4.7 - Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 

Definitivo, assinado por Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela atestação no 

verso da nota fiscal, efetuada por representante da Câmara Municipal de Sítio Novo, 

considerando o valor da compra, de acordo com a previsão legal. 
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12 – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 

12.1 - Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do 

proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente 

nacional, em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo do objeto 

e da apresentação do documento fiscal correspondente, devidamente atestada por servidor 

competente. 

 

12.2 - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar junto ao setor de protocolo a solicitação 

de pagamento encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões 

negativas de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de 

outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão 

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda 

Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Fiscais do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), Validação do documento fiscal no sistema DANFOP (Documento de 

Autenticação de Nota Fiscal para Órgão Público) Lei 8.441, Decreto 22.513/06 e 24.030/08, 

o qual encaminhará para juntada ao processo de contratação e procedimento de pagamento. 

 

12.3 -,O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 

pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste pelo Fiscal do contrato. 

 

12.4 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação ou inadimplência contratual, inclusive quando for constatada 

ausência, divergência ou irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. A 

existência de qualquer pendência incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado 

no item 12.1, até que a Contratada regularize a pendência, não acarretando qualquer ônus para 

o CONTRATANTE. 

 

12.5 - O setor de tesouraria da Câmara Municipal efetuará a retenção e o recolhimento de 

tributos, quando a legislação assim exigir. 

 

 

13 - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
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13.1 - Atuarão na fiscalização da presente contratação os servidores: Marta Teixeira dos Reis 

Vargas, como fiscal titular do contrato, e como fiscal substituto Estevam da Mota Oliveira. 

 

13.2 - O Fiscal do Contrato acompanhará e fiscalizará a entrega do objeto, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 

à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

13.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. 

 

 

14 – DO INADIPLEMENTO E DAS SANÇÕES 

 

14.1- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota 

de empenho, não celebrar o contrato, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas e das demais cominações legais. 

 

14.2- Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso 

e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

14.2.1 – Advertência; 

 

14.2.2- Multa de: 

I – 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega do 

objeto, limitada a incidência a 10 (dez) dias corridos. Após o décimo dia de atraso e a critério 

da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

 

II – A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o especificado 

no edital ou contrato implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada sobre 

o valor total do contrato. 
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III – 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

 

14.3 – A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Estado do Maranhão 

poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 

independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

 

14.4 – A aplicação de multa, a ser determinada pela Câmara de Sítio Novo, após regular 

procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade 

de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei nº. 10.520/02 e alterações. 

 

14.5 – Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 

multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica a Beneficiária da Ata ou a 

CONTRATADA, obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, a partir do recebimento da notificação, através do DAM, devendo ser apresentado o 

comprovante de pagamento sob pena de cobrança judicial. 

 

14.6. Objetivando evitar o dano a esta Casa Legislativa, a Secretária poderá adotar medida 

cautelar suspendendo o pagamento à Contratada na proporção de eventual multa a ser aplicada 

após a condenação em regular processo administrativo. 

 

14.7 – Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos 

e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados 

os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

 

14.8 – A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 

encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 

comprobatório do alegado pela CONTRATADA. 

 

14.9 – A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 

defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

 

14.10 - Outras sansões poderão ser estabelecidas em edital e na legislação pertinente. 
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Sítio Novo-Ma, 06 de outubro de 2021  

 

 

 

___________________________________ 

Marta Teixeira dos Reis Vargas 

Secretária Administrativa 
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ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

A pesquisa de preços tornou-se um obstáculo a ser superado na condução dos certames 

licitatórios públicos, exigindo um vasto conhecimento da jurisprudência atual sobre a 

matéria, de forma a possibilitar o aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.  

 

Dessa forma, faz-se necessário compreender os objetivos, o passo-apasso e as 

dificuldades inerentes a tal procedimento, desprender-se de alguns dogmas 

estabelecidos sobre sua realização, além de atentar para o mercado e para a 

jurisprudência dominante, no sentido de melhor proceder à concretização da pesquisa 

de preços. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA PESQUISA DE PREÇOS 

A Lei n. 8.666/93 faz remissões à estimativa de custos como baliza procedimental 

necessária nas licitações públicas. O parágrafo 2º do artigo 40 da referida lei determina 

a necessidade de orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários 

como anexo do edital. Já o artigo 44 da mesma lei, ao tratar sobre o julgamento das 

propostas, ressalvada a exceção ali constante, não admite a apresentação de preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado. Assim, é necessário que o órgão licitante possua 

estimativa prévia que permita verificar se os preços propostos são realizáveis, 

exequíveis ou compatíveis com os preços praticados pelo mercado. 

 

 

3. FUNÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a 

verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de 

contratação pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em 

licitação e estabelece o preço justo de referência que a Administração está disposta a 

contratar, devendo constar no edital o critério de aceitabilidade dos preços. 
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Mediante a pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como 

de fundamental importância nos procedimentos de contratação da Administração 

Pública, funcionando como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames 

licitatórios e àqueles executados nas respectivas contratações. Assim, sua principal 

função é garantir que o Poder Público identifique o valor médio de mercado para uma 

pretensão contratual. 

 

Neste sentido segue: 

 

RESUMO DAS COTAÇÕES DE PREÇOS 

 

 

CONCESSIONÁRIA 

VALOR DA 

COTAÇÃO DE 

PREÇOS 

MÉDIA 

DU NORTE RENAUT 
CNPJ: 08.893.457/0012-37 
Rod. BR 010 KM 1349 
IMPERATRIZ/MA 

58.640,00 

61.776,67 

NACIONAL NOVA MARABÁ 
CNPJ: 17.048.388/0002-84 
Rod. Br 010 s/n Jardim Tropical 
IMPERATRIZ/MA 

68.090,00 

MILENIUM VEÍCULOS E PEÇAS 
LTDA 
CNPJ: 03.035.734/0001-02 
Rod. BR 010 KM 1348 
IMPERATRIZ/MA 

58.600,00 

*O resultado obtido foi com base na média simples obtido através de pesquisa de mercado, conforme cotações em anexo. 
 

 

 

*termo de referência fornecido pela Secretaria da Câmara Municipal 
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ANEXO II  - MODELO CARTA CREDENCIAL 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº003/2021 

 

 

__________________________ de___________________ de 2021. 

 

 

AO  

PREGOEIRO MUNICIPAL 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº003/2021 

 

 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa _______________________ 

___________________________, vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr. 

___________ ____________________ é designado para representar nossa empresa na 

Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e 

impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar 

documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, 

formular lances verbais, assinar instrumento de contrato, enfim, praticar todos os atos inerentes 

ao certame. 

 

Atenciosamente 

 

 

_______________________________________________ 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 

(Com firma reconhecida em cartório) 

 

Obs: Preferencialmente me Papel timbrado do Concorrente 
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ANEXO III  - MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

CONTRATO N.°____/2021 

PROC. ADM. N.º 017/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 

NOVO ZERO KM, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO E A 

EMPRESA _____________________________, NA 

FORMA ABAIXO. 

 

 

 

 

Ao(s) ______ dias do mês de ____ do ano de 2021, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL 

DE SÍTIO NOVO CNPJ/MF nº 07.307.267/0001-75, localizada na Rua Ministro Jonas S/N.º, 

Centro, representada por Seu Presidente o Sr. José Ruimar Diniz Raposo, brasileiro, casado, 

agente político, portador da cédula de identidade n. 0443162620123 SESP/MA e CPF n. 

344.748.203-63, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, 

a empresa _____________________, CNPJ/MF n.º ________________, estabelecida na 

__________________, neste ato, representada pelo, Sr. ____________ portador do RG n.º 

________ e do CPF/MF n.º _______________, doravante denominada simplesmente de 

CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.° 017/2021, 

Pregão Presencial nº 003/2021 e Termo de Referência, que passam a integrar este 

instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, 

resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Constitui objeto deste contrato a aquisição de veículo para compor a frota de veículos da 

Câmara Municipal de Sítio Novo, conforme as especificações mínimas abaixo. 
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Item Qtde Descrição 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 01 

Veículo automotivo de fabricação nacional ou 

nacionalizado, cor vermelho, zero quilômetro, 

ano/modelo igual ou superior à data de compra, dotado 

de todos os equipamentos exigidos pelo Código 

Nacional de Trânsito, conforme as características, as 

condições, as obrigações e os requisitos técnicos 

mínimos: capacidade para 05 (cinco) pessoas incluindo 

o motorista; 4 portas nas laterais e uma traseira; motor 

movido à bicombustível; com motor de no mínimo 1.0 

litros; transmissão manual de no mínimo 5 velocidades 

e marcha ré; ar condicionado original de fábrica não 

inferior ao tipo analógico; luz de leitura dianteira; 

airbag frontal para motorista e passageiro; direção 

hidráulica ou superior; cintos de segurança no assento 

do motorista e do passageiro de 3 pontos com 

regulagem de altura; cinto de segurança traseiros 

laterais de 3 pontas; porta-objetos; desembaçador e 

limpador de vidro traseiro; encosto de cabeça para 

todos os ocupantes om ajuste de altura; rodas aro 14” 

ou superior; tração dianteira; Freio: 2 à discos 

ventilados; ABS; Distribuição eletrônica de frenagem 

EBD; vidros formado no mínimo pelas funções travas 

elétricas e vidros dianteiros elétricos, retrovisores 

externos com regulagem interna; painel de 

instrumentos; Rádio AM/FM, integrado ao painel com 

conexão USB e auxiliar, com o mínimo de 02 (dois) 

alto-falantes e antena; revestimento dos bancos em 

tecido; volume do porta-malas mínimo 215 litros; 

Capacidade mínima do tanque de combustível: 38 litros 

R$ R$ 

 

1.1 - SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O Regime de Execução do objeto, será de imediato, de acordo com as necessidades da Câmara 

Municipal. 

 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 – Entregar o veículo conforme as especificações definidas no presente Termo de Referência 

e Proposta; no endereço descrito no contrato. 
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2.1.1 - Aceitar os Termos e Condições do Pregão de acordo com a Legislação Vigente e com o 

instrumento pactuado no Termo de Referência; 

 

2.1.2 - Aceitar a fiscalização e o acompanhamento da entrega pela Contratante; 

 

2.2 – O veículo deverá apresentar garantia mínima de 01 (um) ano, com limite mínimo de 100 

(cem) mil quilômetros rodados;  

 

2.2.1 - Os serviços de assistência técnica ao veículo adquirido serão prestados, por profissionais 

especializados, pelo período da garantia estipulada pela fabricante, contados a partir do 

recebimento definitivo do veículo . 
 

2.2.2 – Conceder a garantia do fabricante do veículo. 

 

2.3 - O veículo deve ser acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

 

2.4 - Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados nas concessionárias autorizadas 

pelo fabricante, devendo preferencialmente uma estar localizada na cidade de Imperatriz – Ma. 

 

2.5 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não 

eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes; 

 

2.5.1 - Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto 

pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, a qualquer 

tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar o objeto se assim julgar 

inadequado; 

 

2.5.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Secretaria da Câmara 

Municipal, relacionados com as características dos produtos. 

 

2.6 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18, 26 e 31, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078 de 1990). 

 

2.6.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, o produto 

com avarias ou defeitos; 
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2.7 - Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

2.8 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 

execução do objeto; 

 

2.9- Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 

contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 

 

2.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública 

Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 

2.11 - Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 

responder pela fiel execução do Contrato. 

 

2.12 - A CONTRATADA não será responsável: Por quaisquer trabalhos, serviços ou 

responsabilidades não previstos no Edital. 

 

2.13 - A Câmara Municipal de Sítio Novo – MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 

transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

 

 

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

 

3.1.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados 

pela Contratada, se assim julgar conveniente, a fim de proporcionar o cumprimento das 

obrigações contratuais; 

 

3.1.2 - Designar servidores para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto do 

contrato; Marta Teixeira dos Reis, como fiscal titular do contrato, e como fiscal substituto 

Estevam da Mota Oliveira; 

 

3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes a administração. 
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3.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

 

3.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 

durante o período de garantia do veículo;  

 

3.5 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios; 

 

3.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

 

3.7 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

Obrigações Contratuais; 

 

3.8 - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, quando for o caso; 

 

3.9 – Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no 

Termo de Referência. 

 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DA VIGÊNCIA, LOCAL DE ENTREGA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1 - A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2021, podendo 

ser prorrogada nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

4.1.1 - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é imediato, a partir do recebimento 

da ordem de fornecimento, conforme as necessidades da Secretaria da Câmara Municipal.  

 

4.2 – Local de entrega: Câmara Municipal de Sítio Novo, sito à Rua Ministro Jonas, n.° S/N.º 

– Centro, CEP: 65.925-000, na cidade de Sítio Novo – Ma, em horário das 08:00hs às 12:00hs. 

Telefones de Contado: Mizael (99) 98155-1989; Ruimar (99) 98156-9564. 

 

4.2.1 - A entrega deverá ser por conta e risco do licitante vencedor, e deverá estar 

obrigatoriamente acompanhada dos competentes documentos fiscais, discriminando todos os 

requisitos mínimos necessários. 

 

4.2.2 - O objeto deste será recebido: 
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a) A Câmara de Sítio Novo reserva-se o direito de proceder a análise, caso fiquem 

constatadas irregularidades em relação ao produtos/serviços recebidos ou se estes não se 

enquadrarem nas exigências mínimas, o que resultará na não aceitação imediata do objeto;  

 

b) A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas; 

 

c) Constatando que os produtos/serviços recebidos não atendam as especificações 

estipuladas neste edital, ou ainda que não atendam a finalidade que deles naturalmente se 

espera, a Câmara expedirá ofício à empresa vencedora, comunicando e justificando as razões 

da recusa e ainda notificando-a para que sane as irregularidades dentro do menor prazo 

possível; 

 

d) Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema 

em relação aos produtos recebidos, os fiscais de contrato darão ciência, a fim de que se 

proceda a abertura de processo administrativo em face da empresa, de acordo com as normas 

contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades cabíveis. 
 

e) Para qualquer eventualidade em que ocorra o não recebimento de qualquer dos itens por 

parte da Câmara Municipal, motivado por desobediência aos critérios declarados na Lei, fica 

a empresa obrigada a nova entrega no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

 

f) O descarregamento do produto ficará a cargo da CONTRATADA, devendo ser 

providenciada a mão de obra necessária. 

 

4.2.3 – Das condições de recebimento: 

 

a) Observado o disposto nos artigos 73 a76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta 

contratação será realizado da seguinte forma:  

✓ Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, assim que efetuada a entrega 

posterior verificação da conformidade com as especificações; 

✓ Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e 

quantidade do material e conseqüente aceitação. 

 

b) No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido 

provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo o veículo ser recolhido e substituído. 
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c) Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será desconsiderado, 

iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação. 

✓ O fornecedor terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição do 

veículo, a partir da comunicação oficial feita pela Câmara Municipal, sem qualquer 

custo adicional para a Câmara Municipal; 

✓ Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo 

em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital. 

 

d) O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele 

relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as 

seguintes condições: 

✓ Veículos e demais componentes de acordo com a Especificação Técnica contidas 

neste Termo de Referência e na Proposta Comercial vencedora; 

✓ Quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho / Ordem de 

Fornecimento; 

✓ Entrega no prazo, local e horários previsto neste Termo de Referência. 

 

e) O recebimento definitivo dar-se-á: 

✓ Após verificação física que constate a integridade do produto; 

✓ Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes 

no Termo de Referência. 

 

f)  O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório. 

 

g) Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 

Definitivo, assinado por Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela atestação no 

verso da nota fiscal, efetuada por representante da Câmara Municipal de Sítio Novo, 

considerando o valor da compra, de acordo com a previsão legal. 

 

 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O valor do presente contrato é de R$.............. (........................................................................). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente 

vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 

30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo do material e da 

apresentação do documento fiscal correspondente, devidamente atestada por servidor 
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competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento, para pagamento, o 

Contratado deverá apresentar junto ao setor de protocolo a solicitação de pagamento 

encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões negativas de 

regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na 

Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio 

ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais do 

Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do 

FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Validação 

do documento fiscal no sistema DANFOP (Documento de Autenticação de Nota Fiscal 

para Órgão Público) Lei 8.441, Decreto 22.513/06 e 24.030/08, o qual encaminhará para 

juntada ao processo de contratação e procedimento de pagamento. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO 

O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 

pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste pelo Fiscal do contrato.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 

eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 

 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos, prevista para 

o exercício financeiro de 2021 (dois mil e vinte e um): 

 

01.031.0001.4-001 – Manutenção das Atividades Legislativa 

4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte: 0.1.00.000000 - Recursos Próprios 

 

7 - CLÁUSULA SETIMA  - DO INADIPLEMENTO E DAS SANÇÕES 

7.1- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota 

de empenho, não celebrar o contrato, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
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declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas e das demais cominações legais. 

 

7.2- Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso 

e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

7.2.1 – Advertência; 

 

7.2.2- Multa de: 

I – 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega do 

objeto, limitada a incidência a 10 (dez) dias corridos. Após o décimo dia de atraso e a critério 

da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

 

II – A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o especificado 

no edital ou contrato implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada sobre 

o valor total do contrato. 

 

III – 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

 

7.3 – A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Estado do Maranhão 

poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 

independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

 

7.4 – A aplicação de multa, a ser determinada pela Câmara de Sítio Novo, após regular 

procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade 

de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei nº. 10.520/02 e alterações. 

 

7.5 – Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 

multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica a Beneficiária da Ata ou a 

CONTRATADA, obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias 
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corridos, a partir do recebimento da notificação, através do DAM, devendo ser apresentado o 

comprovante de pagamento sob pena de cobrança judicial. 

 

7.6. Objetivando evitar o dano a esta Casa Legislativa, a Secretária poderá adotar medida 

cautelar suspendendo o pagamento à Contratada na proporção de eventual multa a ser aplicada 

após a condenação em regular processo administrativo. 

 

7.7 – Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 

condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados 

os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

 

7.8 – A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 

encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 

comprobatório do alegado pela CONTRATADA. 

 

7.9 – A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 

e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

 

7.10 - Outras sansões poderão ser estabelecidas em edital e na legislação pertinente. 

 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências 

contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do 

presente contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por 

ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78, da Lei nº 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade superior. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das 

partes, sem qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a CONTRATANTE. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA – Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 

unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 

seguintes casos: 
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a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do produto 

efetivamente entregue até a data da rescisão; 

b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 

c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização 

prévia e expressa da CONTRATANTE; 

d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 

CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a entrega do objeto; 

e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto. 

 

 

9 - CLÁUSULA NONA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes 

deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a 

legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei 10.520/2002, Decreto 

Federal 7892/13, alterado pelo Decreto nº 8. 250/ 14 e subsidiariamente a Lei 8.666/1993. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Sítio Novo-MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução 

deste contrato. 

 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

 

 

Sítio Novo/MA, _______ de _______________ de 2021 

 

 

_______________________ 

Jose Ruimar Diniz Raposo 

Presidente/Contratante 
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Ordenador de Despesa 

 

 

________________________ 

CONTRATADO 

Representante Legal 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_______________________                                                      ______________________ 

CPF/MF                                                                                      CPF/MF  
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PREGÃOPRESENCIAL Nº003/2021 

 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI 

8.666/93 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Razão Social do Licitante), CNPJ nº ___________ por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr(a) ___________________________, portador da Carteira de 

Identidade nº ___________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para fins do 

disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

 

______________________________________ 

Local e Data 

 

______________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do 

representante legal do licitante 

(apontado no contrato social ou procuração 

com poderes específicos) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº003/2021 

 

 

ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 
O licitante _______________________________________, com domicílio (ou 

sede) na cidade de ______________________________, estado do ____________________, 

endereço ___________________________________, através de seu representante legal (no 

caso de pessoa jurídica) __________________________________________________, 

DECLARA sob as penas da lei e para fins do edital do Pregão Presencial n.º 003/2021, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e entrega juntamente com a presente, o 

envelope contendo a indicação dos produtos e os preços oferecidos, além do envelope contendo 

as documentações habilitatórias do referido edital. 

 

 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

 

 

______________________________________ 

Local e Data 

 

______________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do 

representante legal do licitante 

(apontado no contrato social ou procuração 

com poderes específicos) e nome completo 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº003/2021 

 

ANEXO VI – PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

_____________________de ____de 2021 

Prezados Senhores, 

 

_____________(empresa), com sede na cidade de ___________________à 

Rua____________, n.º _______, inscrita no CNPJ/MF sob o número_________________, 

neste ato representada por _________________________, portador do CPF n.º _________e 

R.G. n.º____________, abaixo assinado. Tendo examinado minuciosamente as normas 

específicas do Pregão Presencial n.º 003/2021, cujo objeto é a aquisição de 01 (um) veículo 

automotor, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Sítio Novo-Ma, conforme as 

especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência do Edital, e após tomar 

conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

 

Especificações Mínimas 

Item Qtde Descrição 
Marca / 

Nome 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 01 

Veículo automotivo de fabricação 

nacional ou nacionalizado, cor 

vermelho, zero quilômetro, 

ano/modelo igual ou superior à data 

de compra, dotado de todos os 

equipamentos exigidos pelo 

Código Nacional de Trânsito, 

conforme as características, as 

condições, as obrigações e os 

requisitos técnicos mínimos: 

capacidade para 05 (cinco) pessoas 

incluindo o motorista; 4 portas nas 

laterais e uma traseira; motor 

movido à bicombustível; com 

motor de no mínimo 1.0 litros; 

transmissão manual de no mínimo 

5 velocidades e marcha ré; ar 

condicionado original de fábrica 

 

R$ R$ 
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não inferior ao tipo analógico; luz 

de leitura dianteira; airbag frontal 

para motorista e passageiro; direção 

hidráulica ou superior; cintos de 

segurança no assento do motorista e 

do passageiro de 3 pontos com 

regulagem de altura; cinto de 

segurança traseiros laterais de 3 

pontas; porta-objetos; 

desembaçador e limpador de vidro 

traseiro; encosto de cabeça para 

todos os ocupantes om ajuste de 

altura; rodas aro 14” ou superior; 

tração dianteira; Freio: 2 à discos 

ventilados; ABS; Distribuição 

eletrônica de frenagem EBD; 

vidros formado no mínimo pelas 

funções travas elétricas e vidros 

dianteiros elétricos, retrovisores 

externos com regulagem interna; 

painel de instrumentos; Rádio 

AM/FM, integrado ao painel com 

conexão USB e auxiliar, com o 

mínimo de 02 (dois) alto-falantes e 

antena; revestimento dos bancos 

em tecido; volume do porta-malas 

mínimo 215 litros; Capacidade 

mínima do tanque de combustível: 

38 litros 

Obs: O veículo objeto deste item, 

deverá estar com os equipamentos 

obrigatórios exigidos pela 

Legislação de Trânsito vigente 

(extintor de incêndio, estepe, chave 

de roda, triângulo, macaco e etc.); 

Manual de instrução; Frete incluso 

até o local de entrega. Todos os 

opcionais do veículo deverão ser 

originais de fábrica. O fornecedor 
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deverá propor o veículo com 

assistência técnica autorizada 

Valor Total (por extenso): 
 

     

Obs: A descrição fica a critério de cada empresa. 

 

a) Nos preços indicados na planilha de preços acima estão incluídos todos os custos, 

benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

b) Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os objetos serão 

fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que 

conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

c) O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital de Pregão Presencial n.º 

003/2021. 

d) Declaro que examinei, minuciosamente, o pertinente Edital, seus Anexos e que 

estudei, comparei e os encontrei corretos, aceitando e submetendo-me integralmente, às 

suas condições, e que obtive do Pregoeiro, satisfatoriamente, todas as informações e 

esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a executar. 

e) Informo, desde já, que os pagamentos deverão ser creditados à Conta Corrente n° 

____________, Agência nº _______ , Banco ____________. 

f) Os produtos deverão ser entregues de imediato, a partir do recebimento da “Ordem de 

Fornecimento” expedida pela Secretaria da Câmara Municipal. 

 

____________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do 

representante legal do licitante 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos) e nome completo. 

 

OBS.: A proposta deverá ser emitida, preferencialmente, em papel timbrado do licitante 
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ANEXO VII 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICRO 

EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

 

À  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO/MA  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

 

  

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em 

especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa 

Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007.  

 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a 

regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito 

de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame 

 

 
_______________________________________ 

Local e Data 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do 

representante legal do licitante 

(apontado no contrato social ou procuração 

com poderes específicos) e nome completo. 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida, preferencialmente, em papel timbrado do licitante. 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

À  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO/MA  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

 

 

 

Declaro para os fins de direito, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________, na qualidade de Licitante do procedimento de licitação, sob a modalidade 

Pregão Presencial nº. 003/2021, instaurado pela Câmara Municipal de Sítio Novo/Ma, que não 

foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa 

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

 

_______________________________________ 

Local e Data 

 

_________________________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do 

representante legal do licitante 

(apontado no contrato social ou procuração 

com poderes específicos) e nome completo. 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida, preferencialmente, em papel timbrado do licitante 

 


